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PARECER JURÍDICO/CAU/RS

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000005842/2014

O setor de fiscalização do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Rio Grande do Sul (CAU/RS) solicita parecer jurídico acerca do processo administrativo nº 1000005830/2014, no qual figura como parte interessada a pessoa jurídica AUP ARQUITETURA E URBANISMO. 

I – Relatório:

O setor de fiscalização do CAU/RS emitiu notificação preventiva (fl.04), em 28/02/2014, após verificar que a empresa AUP ARQUITETURA E URBANISMO executava atividades privativas de Arquitetura e Urbanismo e não possuía registro no CAU/RS. 

A notificação foi recebida em 12/03/2014 por AR (fl.05). 

A empresa interessada não regularizou a situação no prazo legal e foi autuada (fl.06), em 14/04/2014.
A comunicação retornou ao CAU/RS no dia 14/05/2014, em razão da mudança de endereço da interessada (fl.17). 

Em 22/05/2014, o auto de infração foi reenviado pra novo endereço. 
Na data de 03/06/2014, a parte interessada encaminhou ao CAU/RS defesa, alegando que a empresa está encerrando as suas atividades e em processo final de baixa junto aos órgãos competentes. Juntou documentos (fls. 19, 20, 21, 22, 23 e 24). 

É o relatório.

II – Análise dos fatos e fundamentação jurídica:

O caso em questão revela que a empresa interessada foi notificada e autuada por exercer atividades afetas à fiscalização do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Rio Grande do Sul (CAU/RS), sem possuir registro no CAU/RS. 
Ocorre que a empresa interessada já havia providenciado o encerramento de suas atividades antes mesmo de ter sido notificada e autuada pela fiscalização do CAU/RS. 

Os autos do processo administrativo demonstram que a empresa interessada providenciou o distrato social em 05/11/2013, encerrando as atividades e operações da empresa. O instrumento foi registrado em 16/12/2013 na Junta Comercial do Estado do Rio Grande do Sul (fl.20). Além disso, a parte interessada deu início ao processo de baixa do CNPJ junto à Receita Federal e na prefeitura municipal de Gravataí. 
O Código Civil Brasileiro, no art. 985, dispõe que começa a existência legal das sociedades empresárias com a inscrição dos seus atos constitutivos no respectivo registro, averbando-se todas as alterações por que passar o ato constitutivo. Por outro lado, termina a existência legal da pessoa jurídica com a sua dissolução, nas hipóteses previstas no art. 1033. Entre elas, figura a hipótese de dissolução por consenso unânime dos sócios.
Vale referir que a AUP Arquitetura e Urbanismo averbou o distrato social em 16/12/2013 na Junta Comercial do Rio Grande do Sul, dissolvendo a sociedade empresária por vontade dos dois únicos sócios. Neste momento, a AUP Arquitetura e Urbanismo deixou de existir no plano jurídico. 
Assim, resta bastante claro que, não existindo juridicamente, a AUP Arquitetura e Urbanismo não poderia ter sido notificada e autuada por exercer atividades de arquitetura sem registro no CAU/RS. Seria um contrassenso notificar e autuar uma sociedade empresária que já não mais existe.  

Desse modo, em vista do exposto, opino pelo cancelamento da notificação, do auto de infração e pelo arquivamento do processo administrativo, em virtude de que são inconsistentes os elementos indicativos de infração administrativa, nos termos do art. 44, inciso I, da Resolução nº 22 do CAU/BR. 
_______________________________

Mauro Vieira Maciel

Assessor Jurídico do CAU/RS

OAB/RS nº 63.951

DELIBERAÇÃO Nº 023/FISCALIZAÇÃO/2014
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000005842/2014
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

Conselheiro relator: CLARISSA MONTEIRO BERNY
Interessado: AUP ARQUITETURA E URBANISMO.
Relatório: 

O setor de fiscalização do CAU/RS emitiu notificação preventiva (fl.04), em 28/02/2014, após verificar que a empresa AUP ARQUITETURA E URBANISMO executava atividades privativas de Arquitetura e Urbanismo e não possuía registro no CAU/RS. 

A notificação foi recebida em 12/03/2014 por AR (fl.05). 

A empresa interessada não regularizou a situação no prazo legal e foi autuada (fl.06), em 14/04/2014.

A comunicação retornou ao CAU/RS no dia 14/05/2014, em razão da mudança de endereço da interessada (fl.17). 

Em 22/05/2014, o auto de infração foi reenviado pra novo endereço. 

Na data de 03/06/2014, a parte interessada encaminhou ao CAU/RS defesa, alegando que a empresa está encerrando as suas atividades e em processo final de baixa junto aos órgãos competentes. Juntou documentos (fls. 19, 20, 21, 22, 23 e 24). 

É o relatório.
Análise do fato e fundamentação legal:

O caso em questão revela que a empresa interessada foi notificada e autuada por exercer atividades afetas à fiscalização do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Rio Grande do Sul (CAU/RS), sem possuir registro no CAU/RS. 

Ocorre que a empresa interessada já havia providenciado o encerramento de suas atividades antes mesmo de ter sido notificada e autuada pela fiscalização do CAU/RS. 

Os autos do processo administrativo demonstram que a empresa interessada providenciou o distrato social em 05/11/2013, encerrando as atividades e operações da empresa. O instrumento foi registrado em 16/12/2013 na Junta Comercial do Estado do Rio Grande do Sul (fl.20). Além disso, a parte interessada deu início ao processo de baixa do CNPJ junto à Receita Federal e na prefeitura municipal de Gravataí. 

O Código Civil Brasileiro, no art. 985, dispõe que começa a existência legal das sociedades empresárias com a inscrição dos seus atos constitutivos no respectivo registro, averbando-se todas as alterações por que passar o ato constitutivo. Por outro lado, termina a existência legal da pessoa jurídica com a sua dissolução, nas hipóteses previstas no art. 1033. Entre elas, figura a hipótese de dissolução por consenso unânime dos sócios.

Vale referir que a AUP Arquitetura e Urbanismo averbou o distrato social em 16/12/2013 na Junta Comercial do Rio Grande do Sul, dissolvendo a sociedade empresária por vontade dos dois únicos sócios. Neste momento, a AUP Arquitetura e Urbanismo deixou de existir no plano jurídico. 

Assim, resta bastante claro que, não existindo juridicamente, a AUP Arquitetura e Urbanismo não poderia ter sido notificada e autuada por exercer atividades de arquitetura sem registro no CAU/RS. Seria um contrassenso notificar e autuar uma sociedade empresária que já não mais existe.  

Por fim, a Assessoria Jurídica do CAU/RS opinou pelo cancelamento da notificação, do auto de infração e pelo arquivamento do processo administrativo, em virtude de que são inconsistentes os elementos indicativos de infração administrativa, nos termos do art. 44, inciso I, da Resolução nº 22 do CAU/BR. 

Voto:

Pelas razões de fato e de direito acima expostas, voto pelo cancelamento da notificação e pelo arquivamento do processo administrativo 1000005842/2014, contra a AUP ARQUITETURA E URBANISMO, por concluir que são inconsistentes os elementos indicativos da infração, conforme o disposto no art. 44, I, da Resolução nº 22 do CAU/BR. 
______________________________

CLARISSA MONTEIRO BERNY

CONSELHEIRA CEP/CAURS

DELIBERAÇÃO Nº 023/FISCALIZAÇÃO/2014
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000005842/2014
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

Conselheiro relator: MARIA BERNADETE SINHORELLI DE OLIVEIRA
Interessado: AÇÃOVISUAL PRODUÇÕES LTDA.
Voto: 
DELIBERAÇÃO Nº 023/FISCALIZAÇÃO/2014
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000005842/2014
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

Conselheiro relator: ROSANA OPPITZ
Interessado: AUP ARQUITETURA E URBANISMO.
Voto:
DELIBERAÇÃO Nº 023/FISCALIZAÇÃO/2014
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000005842/2014
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

ASSUNTO: Ementa da Deliberação

Interessado: AUP ARQUITETURA E URBANISMO.
A COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL DO CAU/RS, em sua reunião ordinária de 05/06/2014, de acordo com o disposto no artigo 2º, inciso III, alínea ‘b’, da Resolução nº 30 do CAU/BR, que dispõe sobre os atos administrativos de caráter decisório, apreciando os votos apresentados pelas conselheiras Clarissa Monteiro Berny, Maria Bernadete Sinhorelli de Oliveira e Rosana Oppitz, dá conhecimento da seguinte DELIBERAÇÃO:

A Comissão de Exercício Profissional do CAU/RS aprova por unanimidade o voto da conselheira relatora e decide pelo cancelamento da notificação e do auto de infração e pelo arquivamento do processo administrativo nº 1000005842/2014 contra AUP ARQUITETURA E URBANISMO, conforme o disposto no art. 44, I, da Resolução nº 22 do CAU/BR.
1) INTIMEM-SE os interessados, através de ofício, desta deliberação.
2) REMETAM-SE os autos para Assessoria da Comissão de Exercício Profissional e para o setor de Fiscalização do CAU/RS para providências.
Porto Alegre, 05 de junho de 2014.
CARLOS EDUARDO MESQUITA PEDONE
COORDENADOR CEP/CAURS
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